
CONTRATO Nº 170/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 389/2023 

MANUTENÇÃO, HOSPEDAGEM E ATUALIZAÇÃO DO SITE 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VILA FLORES-RS, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Rua Fabiano Ferretto, nº 200, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob nº 91.566.869/0001-53, neste ato representado por seu representado por seu 
Prefeito Municipal Sr. Evandro Antônio Brandalise, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e de outro a empresa WEBDE HOST LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
12.313.704/0001-01, com sede em Caxias do Sul - RS, na Rua Ludovico Cavinato, nº 2590, 
Sala 301, Bairro Santa Catarina, CEP 95.032-620, neste ato representada pelo sócio 
Administrador Sr. Rogério Menon Lovatel, resolvem firmar o presente Contrato, que se 
regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
Cláusula Primeira: OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para a PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, HOSPEDAGEM E ATUALIZAÇÃO DO SITE (PÁGINA) OFICIAL 
NA WEB (INTERNET) NO ENDEREÇO www.vilaflores.rs.gov.br, DO MUNICÍPIO DE VILA 
FLORES/RS, de acordo com as normas vigentes, em especial a Lei Federal nº 12.527/2011. 
 
Cláusula Segunda: PREÇO E PAGAMENTO 
a) O valor do presente contrato é de R$ 845,25 (oitocentos e quarenta e cinco reais e vinte e 

cinco centavos) mensais, totalizando o total de R$ 10.143,00 (dez mil, cento e quarenta e 
três reais), que serão pagos até 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, mediante a apresentação do respectivo documento fiscal; 

b) No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas de custos diretos e/ou 
indiretos, tais encargos salariais, trabalhistas, sociais, previdenciários, comerciais e fiscais; 

c) Os valores serão depositados na conta bancária da CONTRATADA; 
d) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável conforme Decreto Municipal nº 6005/2022, IN RFB nº 1.234/2012, bem como o 
Anexo I – Tabela de atividades e alíquotas e Anexo II – Hipóteses de isenção. 

e)  Quando da apresentação da nota fiscal deverá ser destacada a retenção do Imposto de 
Renda, nas alíquotas definidas por tipo de atividade, conforme tabela anexa à Instrução 
Normativa, imposto este que será retido aos cofres municipais e descontado do valor 
líquido a ser pago ao fornecedor. 

e.1) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
Cláusula Terceira: PRAZO e REAJUSTE 
a) A prestação dos serviços e o início da vigência do contrato ocorrerá a partir do dia 
01/01/2024, pelo período de 12 meses, podendo ser renovado, nos termos da Lei 14.133/21. 

http://www.vilaflores.rs.gov.br/


No caso de renovação contratual, o valor mensal será reajustado com base no índice oficial 
IPCA. 
 
Cláusula Quarta: DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
1– Dos Direitos: 
Constituirá direito da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 
avençadas; e da CONTRATADA, perceber o valor ajustado na forma e no prazo estipulados 
por este Contrato. 
2– Das obrigações: 
2.1– O CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Efetuar o pagamento dos valores ajustados segundo forma estabelecida neste. 
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato. 
2.2– Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Efetuar sempre que solicitado, alterações na composição e organização do site, 
atualização de informações, acréscimo de links, mudanças de banners, entre outras 
atualizações. 
b) Manter o arquivamento de todas as informações veiculadas com data e hora. 
d) Proceder alterações no layout atual do site conforme a necessidade. 
c) Implantar as alterações necessárias para a adequação à Lei de Acesso à Informação, nº 
12.527/2011, conforme informações em arquivos digitais enviados pela Prefeitura. 
d) Prestar os serviços na forma ajustada; 
e) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas, entre a 
CONTRATADA e seus empregados; 
f) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
g) Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, bem como 
Certidões Negativas de Regularidade com INSS e FGTS; 
h) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da execução do presente 
Contrato. 
 
Cláusula Quinta: INFRAÇÕES, PENALIDADES E MULTAS 
A CONTRATADA, sujeita-se às seguintes penalidades: 
a - advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
b - multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, no caso da 
contratada não cumprir rigorosamente as exigências contratuais, salvo se decorrente de 
motivo de força maior definido em Lei e reconhecido pela autoridade competente;  
c - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Picada Café/RS, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos de infrações administrativas previstas nos incisos II a VII 
do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  



d – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública (direta 
e indireta de todos os entes federativos), pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo 6 (seis) 
anos, nos casos de infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do caput do art. 
155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II 
a VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no inciso III desta cláusula.  
§ 1º: Em caso de multa, é assegurado ao Município o direito de deduzir o valor das mesmas 
de qualquer pagamento a que fizer jus à contratada, ou cobrá-las pela via administrativa ou 
judicial.  
§ 2º: Em caso de aplicação de penalidade, deverá ser observado o disposto nos artigos 155 a 
163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Cláusula Sexta: RESCISÃO E SEUS EFEITOS 
O presente Contrato poderá ser rescindido: 
a) Por ato unilateral da Administração nos casos do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzindo a termo no processo de Licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração. 
c) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 
c.1) A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos, perdas e danos que 
a este vier a causar, em decorrência da rescisão deste Contrato por inadimplente de suas 
obrigações. 
c.2) Uma vez rescindido o presente Contrato, e desde que ressarcido de todos os prejuízos, o 
CONTRATANTE poderá efetuar à CONTRATADA o pagamento dos serviços prestados 
corretamente. 
 
Cláusula Sétima: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste Contrato correm por conta dos elementos de despesa 
constantes na Confirmação de Dotação Orçamentária do Pedido de Compras nº 506/2023, 
qual seja: 
 
03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
01 – Secretaria de Administração 
04.122.0010.2009 – Informatização da Secretaria de Administração 
3.3.3.90.40.00.00.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ 
  
Cláusula Oitava: INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão Administrativa, 
previstos no Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Cláusula Nona: FISCALIZAÇÃO 
a) O Município, por meio da Secretaria Municipal de Administração, efetuará a fiscalização 
dos serviços ora contratados, com o objetivo de averiguar o adequado cumprimento das 
condições contratuais. 



b) A CONTRATADA deverá planejar a prestação dos serviços juntamente com esta 
Municipalidade, devendo acatar todas e quaisquer determinações da mesma. 
 
Cláusula Décima: FORO 
O Foro competente para dirimir eventual controvérsia oriunda do presente instrumento 
contratual é o da Comarca de Veranópolis/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim justas e cordadas, assinam as partes o presente Termo, em três vias de 
igual teor e forma, após lidas e achadas conforme, juntamente com duas testemunhas. 
 
Vila Flores, 19 de dezembro de 2023. 
 
 
 
              ROGÉRIO MENON LOVATEL                                       EVANDRO ANTÔNIO BRANDALISE 
                     Webde Host Ltda                                                          Município de Vila Flores 
 

Testemunhas: 

1)_______________________________                       2) _____________________________ 
   Matrícula:                                                                              Matrícula: 

 
Visto: 

       _____________________ 

Ailor Carlos Brandelli 
Assessor Jurídico 
OAB/RS 61.971 


